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Requerente :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E 
  TERRITÓRIOS 
Requeridos :PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO 

FEDERAL  
 :PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL 
Relator :Desembargador LECIR MANOEL DA LUZ 

 EMENTA  

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI 
DISTRITAL N.º 532/1993 – FECHAMENTO COM GRADES DE 
ÁREAS VERDES DE LOTES RESIDENCIAIS DA REGIÃO 
ADMINISTRATIVA I – USO E OCUPAÇÃO DE ÁREAS 
PÚBLICAS - INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E 
MATERIAL - POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO - 
VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 19, CAPUT, 48, 52, 100, INCISO 
VI, 312, INCISO I, 314, INCISOS I, III, IV, V, IX E XI, ALÍNEAS 
“A” E “B”, 321, CAPUT, E 326, CAPUT E INCISOS I, III E IV, 
DA LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL – 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 
DISTRITAL IMPUGNADA – MAIORIA. 
I – Da exegese dos artigos 52 e 100, VI, da Lei Orgânica 
distrital, em matéria de disponibilização de bens públicos, uso e 
ocupação do solo no território do Distrito Federal, à Câmara 
Legislativa do DF compete apenas votar projeto de lei 
apresentado pelo Poder Executivo. 
II - Sob o prisma da inconstitucionalidade material, verifica-se 
que o normativo atacado deixou de observar as diretrizes 
estabelecidas na Lei Orgânica distrital acerca da necessidade 
de ocupação ordenada do território do Distrito Federal, com o 
devido respeito ao meio ambiente e ao patrimônio urbanístico, 
bem como desatendeu importantes princípios norteadores da 
política de desenvolvimento urbano, dentre os quais a justa 
distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de 
urbanização, como resultado da prevalência do interesse 
coletivo sobre o individual. 
III - Julga-se procedente a presente ação direta de 
inconstitucionalidade para se declarar a inconstitucionalidade 
da Lei Distrital n.º 532, de 14 de setembro de 1993, com efeitos 
ex tunc e erga omnes, afastando-se definitivamente a eficácia e 
a vigência da norma atacada. 
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ACÓRDÃO 

Acordam os Senhores Desembargadores do 

Conselho Especial do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, 

LECIR MANOEL DA LUZ - Relator, MARIO MACHADO, ROMEU GONZAGA 
NEIVA, ASDRUBAL NASCIMENTO LIMA, HAYDEVALDA SAMPAIO, 
CARMELITA BRASIL, HUMBERTO ADJUTO ULHÔA, J. J. COSTA 
CARVALHO, NATANAEL CAETANO, JOÃO MARIOSI, EDUARDO DE 
MORAES OLIVEIRA, ROMÃO C. OLIVEIRA, GETULIO PINHEIRO, EDSON 
ALFREDO SMANIOTTO e LÉCIO RESENDE - Vogais, sob a presidência do 

Desembargador LÉCIO RESENDE, em REJEITAR A PRELIMINAR DE 
INCOMPETÊNCIA, NO MÉRITO, JULGAR PROCEDENTE O PEDIDO 
FORMULADO NA AÇÃO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. DECISÃO 
POR MAIORIA, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas. 

Brasília - DF, 07 de novembro de 2006. 

Desembargador LECIR MANOEL DA LUZ  
Relator  
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 RELATÓRIO  

Adoto por relatório o constante às fls. 87/89, da 

lavra do e. Des. Getúlio Moraes Oliveira, verbis: 

 

“Cuida-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade 

proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios, cujo escopo é a declaração de inconstitucionalidade da 

Lei distrital n. 532, de 14 de setembro de 1993, em razão da 

violação ao disposto nos artigos 19, caput, 48, 52, 100, inciso VI, 

312, inciso I, 314, incisos I, III, IV, V, IX e XI, alíneas ‘a’ e ‘b’, 321, 

caput, e 326, caput e incisos I, III e IV, todos da Lei Orgânica do 

Distrito Federal. 

À fl. 25 o Desembargador Romão C. Oliveira 

exarou despacho nos seguintes termos, verbis: 

“Vistos, etc... 
Trata-se de ADI que arrosta a Lei Distrital nº 
532/93. 
Como se vê, o diploma legal impugnado encontra-
se no mundo jurídico há mais de uma década. 
Assim, a meu juízo, inaplicáveis se mostram os 
artigos 10, § 3º e 11, §§ 1º e 2º, da Lei nº 
9.868/99, como quer o doutor Procurador-Geral 
de Justiça. 
Venham, pois, as informações, no prazo legal. 
Oficie-se, conforme minuta. Da mesma forma, 
colha-se a manifestação do Dr. Procurador-Geral 
do Distrito Federal, na qualidade de Curador à 
Lide, e a manifestação do Ministério Público, na 
qualidade de custos legis. 
Publique-se. Intime-se. 
...”. 

 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito 
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Federal, nas informações prestadas as fls. 28/38, sustentou a 

ausência de inconstitucionalidade formal do diploma legal, ao 

argumento de que o artigo 71, § 1.º, da Lei Orgânica do Distrito 

Federal não faz referência à competência privativa do Governador 

do Distrito Federal para a iniciativa da lei sub judice, e que, ao 

revés, se insere na competência da Casa Legislativa, conforme 

dispõe o artigo 58, inciso IX, da Lei Orgânica. Sustentou, também, 

a ausência de inconstitucionalidade material da norma, porquanto 

elaborada com fiel observância aos ditames legais que regem a 

espécie, bem como para atender aos interesses locais da 

população, estando vigente há aproximadamente 12 (doze) anos, 

o que configura fato consumado. Ao final, requereu o 

indeferimento do pleito liminar e que a ação fosse julgada 

improcedente. 

O Procurador-Geral do Distrito Federal, na 

qualidade de Curador do ato normativo, pugna, às fls. 41/42 dos 

autos, pela concessão da liminar, e, após, pela procedência do 

pedido. 

À fl. 44, o Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios pleiteia a concessão da liminar, e ressalva que sua 

manifestação como custos legis ocorrerá após o julgamento 

daquela. 

A liminar foi concedida, conforme se verifica do 

teor do Acórdão de fl. 54, cuja ementa transcrevo, verbis: 

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 
DISTRITAL N. 532, DE 14 DE SETEMBRO DE 1993. 
VÍCIO DE INICIATIVA. POLÍTICA DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO DO DISTRITO 
FEDERAL. LIMINAR. SUSPENSÃO DO DIPLOMA 
LEGAL. Suspende-se, em sede de liminar, a lei distrital 
que autoriza a ocupação de áreas públicas (cercar com 
grades as áreas verdes frontais e laterais limítrofes aos 
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imóveis situados no SHIN e HIGS - RA I) em 
desatenção à competência legislativa do Chefe do 
Poder Executivo local e aos princípios insculpidos na 
L.O.D.F. que norteiam a política urbana de 
desenvolvimento do Distrito Federal”. 
 

O Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios, na qualidade de custos legis, no seu Parecer às fls. 

79/85, oficiou pelo conhecimento da ação e procedência do 

pedido”. 

 

Acrescento que os presentes autos foram 

redistribuídos a esta Relatoria (fl. 91), em face da aposentadoria do e. 

Desembargador Getúlio Moraes de Oliveira. 

É o relatório. 

 VOTOS  

O Senhor Desembargador LECIR MANOEL DA LUZ - Relator 

Presentes os pressupostos processuais, conheço 

da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

Como relatado, cuida a espécie de Ação Direta de 

Inconstitucionalidade proposta pelo Excelentíssimo Senhor Procurador-

Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios, em face da Lei distrital n.º 

532, de 14 de setembro de 1993, de iniciativa parlamentar, que “Autoriza o 

fechamento com grades as áreas verdes frontais e laterais aos lotes 

residenciais dos setores de Habitações Coletivas e Geminadas Norte 

SHGN e Geminadas Sul - SHIGS e dá outras providências”. 

O normativo impugnado encontra-se assim 

redigido, verbis: 
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“LEI Nº 532, DE 14 SETEMBRO DE 1993 
DODF DE 20.09.1993 

Promulgação negada pelo 
Governador do Distrito 
Federal ao Projeto de Lei que 
"Autoriza o fechamento com 
grades as áreas verdes 
frontais e laterais aos lotes 
residenciais dos setores de 
Habitações Coletivas e 
Geminadas Norte SHGN e 
Geminadas Sul - SHIGS e dá 
outras providências.” 

 

Faço saber que a Câmara Legislativa do 
Distrito Federal decreta e eu promulgo, na 
forma do § 6º do art. 74, da Lei Orgânica do 
Distrito Federal, a Lei nº 532, de 14 de 
setembro de 1993. 

Art. 1º - O proprietário de lote residencial 
situado nos Setores de Habitações Coletivas 
e Geminadas Norte - SHIN e Individuais 
Geminadas Sul - HIGS, Região 
Administrativa I (RA I), fica autorizado a 
cercar com grades as áreas verdes frontais 
laterais limítrofes ao imóvel. 

§ 1º - A área frontal a que se refere o "caput" 
deste artigo poderá ser coberta até o limite 
da cerca e da lateral até o limite de três 
metros, a partir da parede do imóvel, para 
utilização como garagem ou varanda, 
vedado fechamento como cômodo. 

§ 2º - As cercas frontais aos lotes e as 
cercas laterais aos lotes de esquina não 
poderão ultrapassar a linha demarcatória do 
passeio público. 

§ 3º - As cercas frontais aos portões de 
esquina deverão obedecer (sic) o 
afastamento mínimo de três metros, como 



  ADI 2004.00.2.007546-0 
 

261148 
 

 Gabinete do Desembargador LECIR MANOEL DA LUZ - 7 

área de circulação em relação à cerca que 
envolver o lote do bloco próximo. 

Art. 2º - A utilização da área objeto desta Lei 
fica sujeita ao acompanhamento e 
fiscalização dos órgãos competentes do 
Governo de Distrito Federal. 

Art. 3º - Os danos decorrentes de 
instalações, reparos de infra-estrutura ou 
saneamento básico, nas benfeitorias 
realizadas em áreas verdes ocupadas, 
correrão por conta e risco dos seus usuários. 

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 5º - Revogam-se as disposições em 
contrário.” 

 

Sustenta o Requerente que a lei impugnada possui 

vício de iniciativa, posto que dispõe acerca da administração de bens 

públicos do Distrito Federal, uso e ocupação do solo, sendo que tal matéria 

é de competência privativa do Chefe do Executivo distrital. 

Sob o prisma da inconstitucionalidade material, 

aduz o Autor que o normativo atacado deixa de observar as diretrizes 

estabelecidas na Lei Orgânica distrital acerca da necessidade de ocupação 

ordenada do território do Distrito Federal, com o devido respeito ao meio 

ambiente e ao patrimônio urbanístico. 

Considera ofendidos importantes princípios 

norteadores da política de desenvolvimento urbano, dentre os quais a justa 

distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização, 

como resultado da prevalência do interesse coletivo sobre o individual. 

Entende presente, ainda, violação aos princípios 

da legalidade, impessoalidade, moralidade, razoabilidade, motivação e 

interesse público, assim como considera não ter a lei atacada observado a 
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adequada distribuição espacial das atividades socioeconômicas e dos 

equipamentos urbanos e comunitários. 

Eis a suma dos fatos. 

 

Quanto à apontada inconstitucionalidade formal 

descrita na exordial, entendo assistir razão ao Requerente. 

No caso em tela, bem se vê que a lei impugnada 

invadiu a seara privativa do Chefe do Poder Executivo, porquanto 

efetivamente autorizou o cercamento de áreas verdes públicas, laterais e 

frontais limítrofes aos imóveis localizados nos Setores de Habitações 

Coletivas e Geminadas Norte (SHGN) e Individuais Geminadas Sul (SHIS), 

da Região Administrativa I, em absoluta afronta à disciplina normativa 

referente à administração de bens públicos do Distrito Federal, a teor dos 

artigos 52 e 100, inciso VI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, que 

prescrevem, in verbis: 

 
“Art. 52. Cabe ao Poder Executivo a 
administração dos bens do Distrito Federal, 
ressalvado à Câmara Legislativa administrar 
aqueles utilizados em seus serviços e sob sua 
guarda.” 
 
“Art.100. Compete privativamente ao Governador 
do Distrito Federal: 
(...). 
VI – iniciar o processo legislativo, na forma e nos 
casos previstos nesta Lei Orgânica.” (sem grifos 
no original). 

 

Conjugado a tais dispositivos, dispõe o artigo 3.º, 

inciso XI, da LODF, alterado pela Emenda à Lei Orgânica n.º 12, de 

12/12/96: 

 
“Art. 3º São objetivos prioritários do Distrito 
Federal: 
(...). 
XI – Zelar pelo conjunto urbanístico de Brasília, 
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tombado sob a inscrição nº 532 do Livro do 
Tombo Histórico, respeitadas as definições e 
critérios constantes do Decreto nº 10.829, de 2 de 
outubro de 1987, e da Portaria nº 314, de 8 de 
outubro de 1992, do então Instituto Brasileiro do 
Patrimônio Cultural – IBPC, hoje Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – 
IPHAN.” 

 

Por seu turno, estabelece o art. 14 do Decreto n.º 

10.829, expressamente adotado pelo inciso XI acima transcrito: 

 
“Art. 14. O Governador do Distrito Federal proporá 
a edição de leis que venham a dispor sobre o uso 
e ocupação do solo em todo o território do Distrito 
Federal.” (g.n.) 

 

Dessa forma, caracterizada está a 

inconstitucionalidade formal da lei a contaminar todo o seu texto, no sentido 

de que é da competência privativa do Governador do Distrito Federal 

apresentar projeto de lei que disponha sobre o uso e ocupação do solo, 

bem como a criação de normas acerca da administração de bens do Distrito 

Federal, competindo à Câmara Legislativa do DF apenas votar projeto de 

lei apresentado pelo Poder Executivo. 

Nesse sentido, é a jurisprudência pacífica desta 

Corte, sedimentada em inúmeros julgados proferidos pelo e. Conselho 

Especial, conforme se demonstra pelas ementas a seguir colacionadas: 

 
“AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE - LEI 
DISTRITAL Nº. 3.659 DE 2.005 - USO E 
OCUPAÇÃO DO SOLO - COMPETÊNCIA 
PRIVATIVA DO GOVERNADOR DO 
DISTRITO FEDERAL - 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 
RECONHECIDO O VÍCIO NA INICIATIVA 
DA LEI DISTRITAL Nº. 3.659 DE 2.005, DE 
AUTORIA PARLAMENTAR E DISPONDO 
SOBRE A ADEQUAÇÃO DE 
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COORDENADAS TOPOGRÁFICAS OU 
COTAS DE AMARRAÇÃO DE LOTES E 
PROJEÇÕES ORIUNDAS DE PROJETOS 
DE PARCELAMENTO PELO PODER 
PÚBLICO, É DE SE JULGAR 
PROCEDENTE O PEDIDO DEDUZIDO NA 
AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE, COM 
EFEITOS EX TUNC E EFICÁCIA ERGA 
OMNES, PORQUANTO TODA LEI 
RELATIVA AO USO E OCUPAÇÃO DO 
SOLO NO DISTRITO FEDERAL ESTÁ 
AFETA À INICIATIVA EXCLUSIVA DO 
GOVERNADOR.” (ADI n.º 
2005.00.2.007989-2, Rel. Des. Vasquez 
Cruxên, DJU de 12/09/06, p. 85). G.n. 

 

“AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE - LEI 
DISTRITAL Nº 761/94 - 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL - 
COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO 
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL - 
NORMA SOBRE OCUPAÇÃO E USO DO 
SOLO - ÁREA PÚBLICA - PROCEDÊNCIA 
DO PEDIDO - EFEITOS EX TUNC E ERGA 
OMNES. É CONFERIDO AO 
EXCELENTÍSSIMO GOVERNADOR DO 
DISTRITO FEDERAL COMPETÊNCIA 
PRIVATIVA PARA INICIAR O PROCESSO 
LEGISLATIVO DE QUALQUER NORMA 
QUE VENHA A DISPOR SOBRE A 
OCUPAÇÃO E O USO DO SOLO EM TODO 
O TERRITÓRIO DO DISTRITO FEDERAL”. 
(ADI n.º 2005.00.2.008125-3, Rel. Des. Lécio 
Resende, DJU de 06/06/2006, p. 203). G.n. 

 

No que tange ao aspecto da inconstitucionalidade 

material da norma impugnada, assiste, de igual forma, razão ao Autor, haja 

vista a inobservância de diversos preceitos relativos à política de 

desenvolvimento urbano contidos na Lei Orgânica do Distrito Federal, os 

quais visam “ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

cidade, garantido o bem-estar de seus habitantes, e compreende o conjunto 
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de medidas que promovam a melhoria da qualidade de vida, ocupação 

ordenada do território, uso dos bens e distribuição adequada de serviços e 

equipamentos públicos por parte da população” (artigo 314, caput). 

Ora, tal “conjunto de medidas” previsto pela Carta 

Distrital, por evidente, não se refere a leis pontuais, sem o devido 

planejamento e análise prévios da necessidade e da utilidade na mudança 

de destinação por parte dos órgãos públicos responsáveis pela política de 

ocupação territorial, tal como estabelecido pela Lei Orgânica distrital. 

Verifica-se, ainda, violação a outros princípios 

contidos no artigo 314 da LODF, os quais serão reproduzidos a seguir, 

verbis: 
 
“Art. 314. (Omissis). 
Parágrafo único. São princípios norteadores da 
política de desenvolvimento urbano: 
I - o uso socialmente justo e ecologicamente 
equilibrado de seu território; 
(...). 
III - a justa distribuição dos benefícios e ônus 
decorrentes do processo de urbanização; 
IV - a manutenção, segurança e preservação do 
patrimônio paisagístico, histórico, urbanístico, 
arquitetônico, artístico e cultural, considerada a 
condição de Brasília como Capital Federal e 
Patrimônio Cultural da Humanidade; 
V - a prevalência do interesse coletivo sobre o 
individual e do interesse público sobre o privado; 
(...). 
IX - a adequação do direito de construir aos 
interesses sociais e públicos, bem como às 
normas urbanísticas e ambientais previstas em 
lei; 
(...). 
XI - o controle do uso e da ocupação do solo 
urbano, de modo a evitar: 
a) a proximidade de usos incompatíveis ou 
inconvenientes; 
b) o parcelamento do solo e a edificação vertical e 
horizontal excessivos com relação aos 
equipamentos urbanos e comunitários existentes;” 
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Assim, diante do intransponível vício de iniciativa a 

contaminar todo o texto da lei impugnada, bem como os vícios materiais 

apontados, julgo procedente a presente ação e declaro a 

inconstitucionalidade da Lei distrital n.º 532, de 14 de setembro de 1993, 

em sua totalidade, com efeitos ex tunc e erga omnes, afastando 

definitivamente a eficácia e a vigência da norma atacada. 

É como voto. 

O Senhor Desembargador MARIO MACHADO - Vogal 

Com o Relator. 

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Vogal 

Com o Relator. 

O Senhor Desembargador ASDRUBAL NASCIMENTO LIMA - Vogal 

Com o Relator. 

A Senhora Desembargadora HAYDEVALDA SAMPAIO - Vogal 

Com o Relator. 

A Senhora Desembargadora CARMELITA BRASIL - Vogal 

Com o Relator. 

O Senhor Desembargador HUMBERTO ADJUTO ULHÔA - Vogal 

Com o Relator. 

O Senhor Desembargador J. J. COSTA CARVALHO - Vogal 

Com o Relator. 
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O Senhor Desembargador NATANAEL CAETANO - Vogal 

Com o Relator. 

O Senhor Desembargador JOÃO MARIOSI - Vogal 

Senhor Presidente, considero este Tribunal 

incompetente para julgar ação direta de inconstitucionalidade. 

Vencido, julgo improcedente o pedido. 

O Senhor Desembargador EDUARDO DE MORAES OLIVEIRA - Vogal 

Com o Relator. 

O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA - Vogal 

Com o Relator. 

O Senhor Desembargador GETULIO PINHEIRO - Vogal 

Com o Relator. 

O Senhor Desembargador EDSON ALFREDO SMANIOTTO - Vogal 

Com o Relator. 

O Senhor Desembargador LÉCIO RESENDE – Presidente e Vogal 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS propôs Ação Direta de 

Inconstitucionalidade, com pedido de concessão de medida liminar, com 

fundamento no art. 8.º da Lei 8.185, de 14 de maio de 1991, com a nova 

redação que lhe foi dada pela Lei 9.868, de 10 de novembro de 1999, a Lei 

Distrital n.º 532, de 14 de setembro de 1993, que autoriza o fechamento 

com grades de áreas verdes frontais e laterais limítrofes aos lotes 

residenciais localizados no SHGN e SHIGS, ao principal argumento de 

violação aos artigos 19, caput, 48, 52, 100, item VI, 312, item I, 314, itens I, 
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III, IV, V, IX e XI, alíneas “a” e “b”, 321, caput, e 326, caput e itens I, III e IV, 

todos da Lei Orgânica do Distrito Federal. 

Sustentou, em síntese, que a propositura de leis 

que disponham sobre a administração de bens do Distrito Federal, seu uso 

e destinação, somente se faz válida mediante iniciativa exclusiva do Chefe 

do Executivo, restando violado os dispositivos supracitados, mormente os 

artigos 52, 100, item VI, 321, caput, e 326, caput, todos da Lei Orgânica do 

Distrito Federal. 

Aduziu que a lei impugnada também padece de 

inconstitucionalidade material, por afronta aos artigos 19, caput, 48, 312, 

item I, 314, itens I, III, IV, V, XI e XI, alíneas “a” e “b”, que também 

pertencem todos à Lei Orgânica. 

Este colendo Conselho Especial, ao examinar o 

pedido liminar, houve por bem deferi-lo, à unanimidade, por entender 

presente os pressupostos, conforme acórdão de fls. 54/71. 

O Ministério Público, na qualidade de custos legis, 

ofertou o Parecer de fls. 79/85 oficiando pela procedência do pedido inicial, 

com manutenção da liminar deferida. 

É o breve relato. 

Preliminarmente, verifica-se claramente na inicial 

que, ao cotejar infringência à Lei Orgânica do Distrito Federal, a presente 

Ação Direta objetiva garantir os princípios expressos na Carta Magna, 

sendo certo que a via adequada para se discutir a inconstitucionalidade de 

lei é a Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

Conforme estipula a alínea “a”, do item I, do art. 

102 da Carta Magna, as leis e os atos normativos federais ou estaduais 

podem ser objeto do controle abstrato de normas. 

O art. 125, § 2.º da Constituição Federal, assim 

dispõe: 
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“Art. 125 – Os Estados organizarão sua justiça, 

observados os princípios estabelecidos nesta 

Constituição. 

§ 1º (...) 

§ 2º - Cabe aos Estados a instituição de representação 

de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos 

estaduais ou municipais em face da Constituição 

estadual, vedada a atribuição da legitimação para agir 

a um único órgão.” 

 

Ficou, assim, instituído o controle abstrato de 

normas no âmbito estadual. 

Apesar das peculiaridades que marcam o Distrito 

Federal, a sua Lei Orgânica constitui instrumento normativo com a 

finalidade de regular, de modo subordinante e com primazia sobre o 

ordenamento positivo distrital, a vida político-institucional e jurídico-

administrativa do Distrito Federal, entidade integrante da Federação 

brasileira. 

Nesse sentido, manifestou-se o eminente Ministro 

Celso de Mello, quando do seu voto na ADI n.º 980-DF, verbis: 

 
“A Lei Orgânica do Distrito Federal constitui 

instrumento normativo primário destinado a regular, de 

modo subordinante – e com inegável primazia sobre o 

ordenamento positivo distrital – a vida jurídico-

administrativa e político-institucional dessa entidade 

integrante da Federação brasileira. Este ato 

representa, dentro do sistema positivo, o momento 

inaugural e fundante da ordem jurídica vigente no 

âmbito do Distrito Federal. Em uma palavra: A Lei 

Orgânica equivale, em força, autoridade e eficácia 

jurídicas, a um verdadeiro estatuto constitucional, 
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essencialmente equiparável às Constituições 

promulgadas pelos Estados-membros” (DJU de 13 de 

maio de 1994, p. 11.337) 

 

Está, pois, caracterizada a possibilidade do 

controle da constitucionalidade de leis estaduais ou municipais, tendo como 

parâmetro a Lei Orgânica do Distrito Federal, pois a mesma equivale em 

força, autoridade e eficácia jurídicas a um verdadeiro estatuto 

constitucional, essencialmente equiparável às constituições promulgadas 

pelos Estados-membros. 

Finalmente, o excelso Supremo Tribunal Federal, 

na ADI 1405-6/DF, firmou o entendimento de que o Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal é competente para julgar as demandas que versem sobre 

violação por lei local, da Lei Orgânica do Distrito Federal. 

Admito, assim, o controle abstrato, quer seja através da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade, quer seja pela Ação Declaratória de 

Constitucionalidade, pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal, observados os 

limites impostos pela Carta Magna quanto ao objeto e ao parâmetro de controle. 

Ressalte-se que o art. 106, item III, do Regimento 

Interno deste egrégio Tribunal de Justiça, legitima o Procurador-Geral à 

proposição da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

Admito, pois, a presente ação e tenho como ente 
legitimado a propô-la o Excelentíssimo Senhor PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS. 

Passo à análise do pedido veiculado na inicial. 

Pleiteia o requerente a declaração de 

inconstitucionalidade da Lei Distrital n.º 532, de 14 de setembro de 1993, por 

ofensa ao disposto nos artigos 19, caput, 48, 52, 100, item VI, 312, item I, 314, 

itens I, III, IV, V, IX e XI, alíneas “a” e “b”, 321, caput, e 326, caput e itens I, III e 

IV, todos da Lei Orgânica do Distrito Federal – LODF. 

A lei em questão foi de autoria de membro da Câmara 
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Legislativa do Distrito Federal, Deputado Distrital Cláudio Monteiro (fl. 15). 

A Lei Distrital em questão autoriza o cerceamento das 

áreas verdes frontais e laterais limítrofes aos imóveis localizados na SHIN e HIGS 

da RA I, alterando a destinação de tais áreas verdes e os limites de edificação 

estabelecidos. 

A Lei Orgânica do Distrito Federal, nos artigos 

enumerados pelo requerente, assim dispõe: 

 

“Art. 19. A administração pública direta, indireta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes do Distrito 

Federal, obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, motivação e interesse público, e 

também o seguinte: 

Art. 48. O uso de bens do Distrito Federal por terceiros 

poderá ser feito mediante concessão administrativa de 

uso, permissão ou autorização, conforme o caso e o 

interesse público, na forma da lei. 

Art. 52. Cabe ao Poder Executivo a administração dos 

bens do Distrito Federal, ressalvado à Câmara 

Legislativa administrar aqueles utilizados em seus 

serviços e sob sua guarda. 

Art. 100 – Compete privativamente ao Governador do 

Distrito Federal: 

(...). 

VI – iniciar o processo legislativo, na forma e nos 

casos previstos nesta Lei Orgânica; 

Art. 312. A política de desenvolvimento urbano e rural 

do Distrito Federal, observados os princípios da 

Constituição Federal e as peculiaridades locais e 

regionais, tem por objetivo assegurar que a 

propriedade cumpra sua função social e possibilitar a 

melhoria da qualidade de vida da população, 

mediante: 
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I - adequada distribuição espacial das atividades 

sócio-econômicas (sic) e dos equipamentos urbanos e 

comunitários, de forma compatível com a preservação 

ambiental e cultural; 

Art. 314. A política de desenvolvimento urbano do 

Distrito Federal, em conformidade com as diretrizes 

gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade, 

garantido o bem-estar de seus habitantes, ele 

compreende o conjunto de medidas que promovam a 

melhoria da qualidade de vida, ocupação ordenada do 

território, uso de bens e distribuição adequada de 

serviços e equipamentos públicos por parte da 

população. 

Parágrafo único. São princípios norteadores da política 

de desenvolvimento urbano: 

I - o uso socialmente justo e ecologicamente 

equilibrado de seu território; 

(...). 

III - a justa distribuição dos benefícios e ônus 

decorrentes do processo de urbanização; 

IV - a manutenção, segurança e preservação do 

patrimônio paisagístico, histórico, urbanístico, 

arquitetônico, artístico e cultural, considerada a 

condição de Brasília como Capital Federal e 

Patrimônio Cultural da Humanidade; 

V - a prevalência do interesse coletivo sobre o 

individual e do interesse público sobre o privado; 

(...). 

IX - a adequação do direito de construir aos interesses 

sociais e públicos, bem como às normas urbanísticas 

e ambientais previstas em lei; 

(...). 

XI - o controle do uso e da ocupação do solo urbano, 

de modo a evitar: 
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a) a proximidade de usos incompatíveis ou 

inconvenientes; 

b) o parcelamento do solo e a edificação vertical e 

horizontal excessivos com relação aos equipamentos 

urbanos e comunitários existentes; 

Art. 321 – É atribuição do Poder Executivo conduzir, 

no âmbito do processo de planejamento do Distrito 

Federal, as bases de discussão e elaboração dos 

planos diretores de ordenamento territorial e locais, 

bem como sua implementação. 

Art. 326. O sistema de planejamento territorial e 

urbano do Distrito Federal, estruturado em órgão 

superior, central, executivo, setoriais e locais, tem por 

finalidade a promoção do desenvolvimento do 

território, mediante: 

I - articulação e compatibilização de políticas setoriais 

com vistas à ordenação do território, planejamento 

urbano, melhoria da qualidade de vida da população e 

equilíbrio ecológico do Distrito Federal; 

(...). 

III - distribuição espacial adequada da população e 

atividades produtivas; 

IV - elaboração, acompanhamento permanente e 

fiscalização da execução do plano diretor de 

ordenamento territorial e dos planos diretores locais.” 

 

Passo inicialmente à análise da 

inconstitucionalidade formal, argüida pelo requerente. 

A Emenda n.º 12/96, feita à Lei Orgânica do 

Distrito Federal - LODF, estipulou ao Distrito Federal o dever de respeitar 

as definições e os critérios constantes do Decreto n.º 10.928/87, e da 

Portaria n.º 314, de 08 de outubro de 1992, do Instituto Brasileiro do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN. 
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Tanto no Decreto quanto na Portaria supracitada é 

conferido ao Excelentíssimo Governador do Distrito Federal competência 

privativa para iniciar o processo legislativo de qualquer norma que venha a 

dispor sobre a ocupação e o uso do solo em todo o território do Distrito 

Federal, senão vejamos: 

 

“Art. 14 – O Governador do Distrito Federal proporá a 

edição de leis que venham a dispor sobre o uso e 

ocupação do solo em todo o território do Distrito 

Federal.’ (Decreto n.º 10.829/87).” 

 

Assim, conjugando o art. 14, do Decreto n.º 

10.829/87, que passou a integrar a Lei Orgânica do Distrito Federal, por 

intermédio da Emenda n.º 12/96, com os artigos 100, item VI e 321 da 

LODF, extrai-se ser competência privativa do requerente legislar sobre 

matéria concernente ao uso e ocupação do solo no território do Distrito 

Federal, sendo responsabilidade da Câmara Legislativa apenas a votação 

de tal projeto. 

Conforme assentou este colendo Conselho 

Especial quando do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 

2003.00.2.003368-7, de minha relatoria, ocorrido em sessão do dia 09 de 

dezembro de 2003, no momento em que o Tribunal declara ser a lei 

formalmente inconstitucional, não há necessidade de pronunciamento sobre 

o vício material. 

De outro lado, como bem ressaltado pelo eminente 

Desembargador Jeronymo de Souza em seu voto no julgamento da liminar: 

“Tem razão o requerente quando assevera que foram desprezados 

importantes princípios norteadores da política de desenvolvimento urbano, 

dentre os quais a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do 

processo de urbanização, como resultado da prevalência do interesse 

coletivo sobre o individual, cuja obediência está disciplinada nos artigos 314 
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e 326 da LODF. Não se esqueça, por fim, que foram vulnerados os 

princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, 

da razoabilidade e do interesse público, insertos no artigo 19 da 

Constituição Candanga”. 

Diante do exposto, julgo procedente o pedido 
deduzido na presente ação direta para proclamar, com efeitos erga 

omnes e ex tunc, a inconstitucionalidade da Lei Distrital 532, de 14 de 
setembro de 1993. 

É o voto. 

 DECISÃO  

 

   Rejeitada a preliminar de incompetência, no mérito, 

r. 

 

julgou-se procedente o pedido formulado na ação nos termos do voto do Relato

Decisão por maioria..



 

. 

 

 


